
ILUSTRÍSSIMOS (AS) SENHORES (AS) MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DO HOSPITAL PEQUENO PRÍNCIPE - ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO 

À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO. 

 

 

 

 

Ref.: Concorrência Presencial nº 001/2025  

OBJETO: “Contratação de Empresa para Construção do Hospital Dia do Pequeno 

Príncipe Norte”. 

 

 

 

SIAL CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF nº 80.359.771/0001-09, com sede na Rua Coronel 

Dulcídio, 2280, Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80250-100, neste ato representado 

por seus representantes legais, com endereço profissional na sede da recorrida, 

comparece respeitosamente e tempestivamente, perante Vossas Senhorias para 

apresentar suas 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, 

 

Interposto pelo licitante ENGETAL ENGENHARIA E 

CONTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 57.632.705/0001-49, pelos fatos e 

razões conforme articulados abaixo. 

 

1 – DA TEMPESTIVIDADE 

A presente manifestação é tempestiva, tendo em vista que 

conforme consta a publicação das razões de recurso ocorreu no dia 05 de novembro de 

2025, conforme o art. 164, § 4º da Lei nº 14.133/2021., considerando como início do 

prazo de 3 (três) dias uteis, o primeiro dia útil subsequente, ou seja, 06 de novembro de 

2025, findando-se no dia 10 de novembro de 2025. 



 

2 – BREVE RELATO DOS FATOS 

 

Em fase da inabilitação da proponente, ENGETAL 

ENGENHARIA E CONTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 57.632.705/0001-

49, após a divulgação da análise dos documentos de habilitação apresentados pela 

ENGETAL, que conclui que o mesmo não teria comprovado integralmente requisito 

essencial de habilitação técnica, ou seja, não comprovou nenhum tipo de sistema de 

climatização com bomba de calor, o licitante interpôs recurso administrativo, com a 

finalidade de ser reabilitado no presente processo. 

Contudo, a decisão original está em estrita observância ao edital 

conforme demostraremos a seguir: 

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA. 

 

O edital em seu item 10.1.4. – Determina claramente a forma de 

apresentação da qualificação relativa à qualificação técnica, entre os quais, estabelece 

como requisito essencial de habilitação técnica a comprovação operacional e 

profissional de anterior execução de “Sistema de climatização do tipo Central de Água 

Gelada e Central de Água Quente, compostas de equipamentos do tipo “Chiller” e 

“Bomba de Calor”, devendo o mesmo ser comprovado através da apresentação de 

Atestados Técnicos emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que 

figurem o nome da empresa concorrente na condição de “contratada”, acompanhada de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo Conselho profissional competente, em 

nome do profissional responsável técnico pela execução da obra.  

Importante frisar ainda, que o edital assegurou em se item 12.1 

o direito de qualquer interessado apresentar pedido de providências, esclarecimentos 

ou de impugnação ao ato convocatório da Concorrência Pública, na forma do artigo 164 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Fato este, que motivou diversos interessados a solicitarem 

esclarecimentos inclusive com relação a qualificação técnica exigida, sendo que tais 

pedidos de esclarecimentos e impugnações, forma amplamente divulgados no site da 

Licitante a todos interessados. Tudo isso demonstra que as regras e normas do 

procedimento licitatório foram amplamente divulgadas e conhecidas por todos os 

interessados. 



 

4 – DO NÃO ATENDIMENTO AO EDITAL. 

 

 A própria licitante reconhece no recurso apresentado que seus 

atestados não apresentam a comprovação exigida em edital, afirmando que apresentou 

comprovação de execução de serviços similares apenas, como o sistema de água 

gelada do tipo chiller. Alega ainda, excesso de formalismo, por julgar que a comissão 

interpretou de maneira literal e estanque o item 10.1.4, alínea “g”, do edital. 

Demonstraremos a seguir que tais alegações não merecem êxito, vejamos:   

 

4.1. A Inobservância de Requisito Essencial é Causa Legal de Inabilitação 

 

O art. 25, § 1º, da Lei 14.133/2021 é categórico ao dispor que a 

documentação relativa à habilitação deve atender estritamente ao disposto no edital. 

"Art. 25. (...) 

*§ 1º A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação 

técnica, regularidade fiscal e trabalhista e a comprovação de capacitação econômico-

financeira deverá atender estritamente ao disposto no edital, sob pena de inabilitação 

do licitante."* (Grifamos) 

A exigência não cumprida pela recorrente não era meramente 

formal, mas um requisito essencial estabelecido para aferir a capacidade técnica mínima 

para a execução do objeto. A inabilitação, portanto, não se trata de mera 

discricionariedade, mas de estrita legalidade. 

 

4.2. A Alegada "Similaridade" dos Serviços Não Supre a Exigência Editalícia 

 

A empresa recorrente tenta substituir o critério objetivo do edital 

por sua própria subjetiva interpretação do que seriam "serviços similares". No entanto, 

a administração pública não pode aceitar essa equivalência, pois estaria a ferir a 

Isonomia entre os participantes.  

Inequívoco afirmar que, houveram empresas conhecedoras 

deste processo licitatório mas que não chegaram a apresentar propostas pois não 

comprovavam experiência pregressa nos itens exigidos. Assim, a partir do momento 



que a Comissão passa a aceitar serviços “similares”, tais empresas estão sendo 

lesadas. Além de prejudicar aquelas participantes que se esforçaram para atender o 

edital. Também estaria a não cumprir uma exigência balizar que é a vinculação ao edital, 

gerando insegurança jurídica. 

Julgamento Objetivo: A Lei 14.133/2021, em seu art. 26, reforça 

que o julgamento da habilitação será objetivo. A Comissão não tem poderes para 

"interpretar" se um serviço diferente do exigido é "suficientemente similar". O critério era 

claro e objetivo, e não foi atendido. 

 

4.3. A Inabilitação Não Configura "Excesso de Formalismo" 

 

O recorrente invoca a figura do "excesso de formalismo", que é 

vedado pelo art. 4º, § 1º, da Lei 14.133/2021. Contudo, a aplicação desse conceito é 

restrita. 

A jurisprudência dos Tribunais de Contas e do Poder Judiciário 

é pacífica em entender que a exigência de documentação relativa a requisitos 

essenciais não constitui formalismo excessivo, mas sim observância ao princípio da 

segurança jurídica e da vinculação ao instrumento convocatório. 

O "excesso de formalismo" ocorreria se a administração exigisse 

um documento irrelevante para aferir a capacidade do licitante, ou se rejeitasse um 

documento que, embora com pequena irregularidade de forma, comprovasse de modo 

inequívoco o requisito. 

No caso em tela, estamos diante da ausência de comprovação 

de um elemento central (o requisito essencial), e não de uma mera falha formal em sua 

apresentação. A empresa não apresentou o que foi exigido. Logo, não se trata de 

formalismo, mas de inadequação material à exigência do edital. 

 

5 – REQUERIMENTOS FINAIS 

 

Em vista do exposto, requer a Vossas Senhorias: 

a) ACEITAR a presente demanda, vez que foi protocolada 

tempestivamente; 

 



b) Considerando a plena correção e legalidade do ato de inabilitação 

praticado pela Comissão de Licitação, a Sial Construções Civis Ltda., pleiteia a 

IMPROCEDÊNCIA do recurso administrativo interposto pela empresa ENGETAL 

ENGENHARIA E CONTRUÇÕES LTDA, e que seja MANTIDA a sua inabilitação no 

certame, com a consequente prevalência do resultado originalmente divulgado. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Curitiba, 06 de novembro de 2025. 

 

 

 

SIAL CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA. 
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